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CVE
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Status
DISPONIBILIZADO

Outras informações

Categoria
Número da 
Contratação

Processo 
Administrativo

V - prestação de serviços, inclusive os técnico-profissionais especializados/Serviço continuado sem 
dedicação exclusiva de mão de obra

119/2026 024.00086775/2026-
24

1. Condições gerais da contratação

TERMO DE REFERÊNCIA

 

ÓRGÃO OU ENTIDADE PÚBLICA

Centro de Vigilância Epidemiológica

Centro de Informações Estratégicas em Vigilância em Saúde

(Processo Administrativo n° 024.00086775/2026-24)

 

CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO

      1.1.  Contratação de serviços  conforme condições e exigênciasde TV por assinatura, nos termos da tabela abaixo,
estabelecidas neste Termo de Referência, de acordo com as subdivisões na forma de itens que compõem este instrumento.

ITEM ESPECIFICAÇÃO CATSER
UNIDADE DE 

MEDIDA
QUANTIDADE 

TOTAL
VALOR 

UNITÁRIO
VALOR MENSAL

VALOR TOTAL

1 Televisão - Assinatura 16209 1 3 - - -

 

1.1.1.       Em caso de eventual divergência entre a descrição do item do catálogo do sistema Compras.gov.br e as
disposições deste Termo de Referência, prevalecem as disposições deste Termo de Referência.

UASG 90194
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1.1.2.    Este Termo de Referência foi elaborado em conformidade com o Decreto estadual nº 68.185, de 11 de dezembro
de 2023.

1.1.3.    O objeto desta contratação não se enquadra como serviços de luxo, observando o disposto no Decreto estadual nº
67.985, de 27 de setembro de 2023.

1.2.      Os serviços objeto desta contratação são caracterizados como  conforme justificativa constanteserviço contínuo,
do Estudo Técnico Preliminar, elaborado nos termos do Decreto estadual nº 68.017, de 11 de outubro de 2023.

               1.3. O prazo de vigência da contratação é de 15 meses prorrogável por até 10 (dez) anos, contados da
assinatura do contrato, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021.

     1.3.1. O serviço é enquadrado como serviço comum, sem regime de dedicação exclusiva de mão de obra, sem
predominância de mão de obra, tendo em vista que é a contratação de serviço de TV por assinatura, sendo a
vigência plurianual mais vantajosa considerando o Estudo Técnico Preliminar.

1.4.      O contrato estabelece a disciplina que será aplicada em relação à vigência da contratação.

 

Subcontratação

1.5. O Contratado não poderá subcontratar, ceder ou transferir, total ou parcialmente, o objeto contratual.

2. Fundamentação e descrição da necessidade

2.         FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO

2.1.      A fundamentação da contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em tópico específico
do Estudo Técnico Preliminar, apêndice deste Termo de Referência.

2.2.           O objeto da contratação está previsto no Plano de Contratações Anual 2026, nos termos do Decreto
estadual nº 67.689, de 3 de maio de 2023, conforme consta das informações básicas deste Termo de Referência.

3. Descrição da solução como um todo

3.         DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO OBJETO

3.1.      A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico específico do Estudo Técnico
Preliminar, apêndice deste Termo de Referência.

4. Requisitos da contratação

4.         REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

Sustentabilidade

4.1.           Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do objeto, devem ser
atendidos os seguintes requisitos:
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4.1.1.    Caso haja necessidade de novo cabeamento/equipamento para a efetivação dos serviços, estes, não devem
conter substâncias nocivas ao meio ambiente tais como mercúrio, chumbo, cromo hexavalente, cádmio, bifenil-
polibromados, éteres difenil polibromados, em concentração acima da recomendada pela Diretiva 2002/95/EC do
Parlamento Europeu também conhecida como diretiva RoHS (Restriction of Certain Hazardous Substances)
conforme RESOLUÇÃO CSJT Nº 310, DE 24 DE SETEMBRO DE 2021.

4.1.2.    É dever da CONTRATADA observar também o menor impacto sobre recursos naturais como flora, fauna, ar,
solo e água; preferência para materiais, tecnologias e matérias primas de origem local; maior eficiência na
utilização de recursos naturais como água e energia; maior geração de empregos, preferencialmente com mão de
obra local; maior vida útil e menor custo de manutenção do bem; uso de inovações que reduzam a pressão sobre
recursos naturais; e origem ambientalmente regular dos recursos naturais utilizados nos bens e serviços.

Garantia da contratação

4.3.      Não haverá exigência da garantia da contratação dos arts. 96 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021, pelas
razões constantes do Estudo Técnico Preliminar.

 

Vistoria

4.4.           A avaliação prévia do local de execução dos serviços é imprescindível para o conhecimento pleno das
condições e peculiaridades do objeto a ser contratado, sendo assegurado ao interessado o direito de realização de
vistoria prévia, mediante agendamento, a ser acompanhada pela servidora Dayane Dulce Alves Soares, designada
para esse fim. A vistoria poderá ser realizada de segunda a sexta-feira, das 11 (onze) às 17 (dezessete) horas,
mediante agendamento prévio pelo e-mail central@saude.sp.gov.br ou pelo telefone (11) 3066-8752.

4.5.      Serão disponibilizados data e horário diferentes aos interessados em realizar a vistoria prévia.

4.6.           Para a vistoria, o representante legal do fornecedor ou responsável técnico deverá estar devidamente
identificado, apresentando documento de identidade civil e documento expedido pelo fornecedor comprovando
sua habilitação para a realização da vistoria.

     4.6.1. A vistoria deverá ser previamente agendada junto ao CONTRATANTE, por meio dos contatos informados
no Edital, observando os dias e horários estabelecidos no item 4.10.

     4.6.2. Durante a vistoria, poderão ser verificados, dentre outros aspectos, a infraestrutura existente, o local de
instalação dos equipamentos, as condições para passagem de cabeamento, quando aplicável, e demais
informações necessárias à adequada elaboração da proposta.

4.7.      Caso o licitante opte por não realizar a vistoria, deverá prestar declaração formal de seu representante legal
de que conhece o local e as condições da realização do objeto, ou declaração formal assinada por seu responsável
técnico acerca do conhecimento pleno das condições e peculiaridades da contratação.

4.8.           O interessado não poderá pleitear modificações nos preços, nos prazos ou nas condições contratuais,
tampouco alegar quaisquer prejuízos ou reivindicar quaisquer benefícios sob a invocação de insuficiência de
dados ou de informações sobre o local em que será realizado o objeto da contratação.

 

5. Modelo de execução do objeto

5.         MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO
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Condições de execução

5.1.      A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica:

5.1.1.    O serviço deverá ser disponibilizado em até 3 (três) dias corridos contados da assinatura do contrato ou da
emissão da Ordem de Serviço.;

5.1.2.    A CONTRATADA deverá fornecer serviço de televisão por assinatura destinado ao monitoramento contínuo
de informações de interesse da Vigilância em Saúde, mediante disponibilização de pacote de canais jornalísticos
nacionais e internacionais, com transmissão ininterrupta 24 (vinte e quatro) horas por dia, 7 (sete) dias por semana

5.1.3.    O serviço deverá compreender a instalação de 03 (três) pontos de acesso, distribuídos da seguinte forma:
02 (dois) pontos na sala 608 e 01 (um) ponto na sala da Diretoria do Centro de Vigilância Epidemiológica (CVE).
Incluindo todos os equipamentos, cabos, conectores, decodificadores, controles remotos, acessórios e demais
componentes necessários ao pleno funcionamento da solução, sem ônus adicional para a CONTRATANTE.

5.1.4. O sinal disponibilizado deverá possuir qualidade mínima em alta definição (HD), compatível com os
equipamentos de exibição utilizados pela CONTRATANTE.

5.1.5. A CONTRATADA deverá assegurar disponibilidade mensal mínima de 99,5% (noventa e nove vírgula cinco
por cento) do serviço.

5.1.6. A CONTRATADA deverá disponibilizar central de atendimento técnico para registro de ocorrências durante
24 (vinte e quatro) horas por dia, inclusive sábados, domingos e feriados.

5.1.7. O prazo máximo para início do atendimento técnico será, de 2 (duas) horas após a abertura do chamado.

5.1.8. O prazo máximo para restabelecimento integral do serviço será de 8 (oito) horas corridas após a abertura do
chamado técnico.

5.1.9. Interrupções programadas deverão ser previamente comunicadas à CONTRATANTE com antecedência
mínima de 72 (setenta e duas) horas, salvo situações emergenciais devidamente justificadas.

5.1.10. A CONTRATADA deverá manter atualizada toda a grade de canais contratada durante toda a vigência
contratual, garantindo a substituição por canais equivalentes ou superiores em caso de descontinuidade de
transmissão por parte das programadoras.

Local e horário da prestação dos serviços

5.2.           Os serviços serão prestados no(s) seguinte(s) endereço(s): Av. Dr. Arnaldo, 351 - Cerqueira César, São
Paulo - SP, 01246-000, com a instalação no 6º andar, na sala 608 dentro da unidade Central/CIEVS.

5.3.      Os serviços serão prestados no seguinte horário: continuado, dos quais o funcionamento para manutenção
ou reparo nos horários de segunda a sexta-feira entre 7h e 19h.

Rotinas a serem cumpridas

5.4.      A execução contratual observará as rotinas abaixo:

5.4.1. Disponibilizar e manter ativo, durante toda a vigência contratual, o serviço de televisão por assinatura
destinado ao monitoramento de informações de interesse da Vigilância em Saúde, em regime de funcionamento
contínuo, 24 (vinte e quatro) horas por dia, 7 (sete) dias por semana.

5.4.2. Garantir a recepção contínua dos canais contratados, mantendo a qualidade de áudio e vídeo compatível com
a transmissão em alta definição (HD).
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5.4.3. Manter operacionais todos os equipamentos fornecidos para execução do objeto, incluindo decodificadores,
controles remotos, fontes de alimentação, cabeamentos e demais acessórios necessários ao funcionamento da
solução.

5.4.4. Realizar, sem ônus adicional para a CONTRATANTE, manutenção preventiva, corretiva, substituição de
equipamentos defeituosos e atualizações necessárias à continuidade da prestação do serviço.

5.4.5. Disponibilizar canal permanente para abertura de chamados técnicos, acessível 24 (vinte e quatro) horas por
dia, inclusive sábados, domingos e feriados.

5.4.6. Registrar todos os chamados técnicos abertos pela CONTRATANTE, fornecendo número de protocolo para
acompanhamento da ocorrência.

5.4.7. Comunicar imediatamente à fiscalização contratual qualquer indisponibilidade que possa afetar a prestação
do serviço, informando causa provável, previsão de normalização e medidas adotadas para mitigação dos
impactos.

5.4.8. Comunicar previamente à CONTRATANTE, com antecedência mínima de 72 (setenta e duas) horas, a
realização de manutenções programadas que possam ocasionar interrupção parcial ou total do serviço.

5.4.9. Garantir a atualização e manutenção da grade de canais contratada durante toda a vigência do contrato,
assegurando a substituição por canais equivalentes ou superiores em caso de descontinuidade da programação
originalmente ofertada.

5.4.10. Disponibilizar suporte técnico especializado sempre que solicitado pela fiscalização contratual para
esclarecimentos relacionados à operação, funcionamento dos equipamentos ou qualidade do sinal disponibilizado.

5.5.           Para a perfeita execução dos serviços, o Contratado deverá disponibilizar os materiais, equipamentos,
ferramentas e utensílios necessários, nas quantidades estimadas e qualidades a seguir estabelecidas, promovendo
sua substituição quando necessário:

5.5.1. Decodificador(es) ou equipamento(s) receptor(es) compatível(is) com a tecnologia utilizada para prestação do
serviço;

5.5.2. Controle(s) remoto(s), fontes de alimentação, baterias, adaptadores, conectores e demais acessórios
necessários ao funcionamento dos equipamentos fornecidos;

5.5.3. Cabeamento completo para instalação e operação do serviço, incluindo cabos de sinal, alimentação elétrica,
HDMI ou equivalentes, conforme a solução tecnológica adotada;

5.5.4. Equipamentos e materiais necessários à ativação, configuração, manutenção preventiva e corretiva do
serviço;

5.5.5. Materiais e recursos necessários à atualização tecnológica dos equipamentos fornecidos durante a vigência
contratual, sempre que indispensáveis à continuidade da prestação do serviço;

5.5.6. Manual de operação dos equipamentos fornecidos ou orientações equivalentes para utilização pela equipe da
CONTRATANTE;

5.5.7. Todos os custos relacionados ao transporte, instalação, ativação, manutenção, substituição, retirada e
descarte ambientalmente adequado dos equipamentos eventualmente substituídos;
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5.5.8. Os equipamentos fornecidos deverão permanecer em perfeito estado de funcionamento durante toda a
vigência contratual, sendo obrigatória sua substituição pela CONTRATADA sempre que apresentarem falhas,
defeitos ou desempenho incompatível com os níveis mínimos de serviço estabelecidos neste Termo de Referência.

Informações relevantes para o dimensionamento da proposta

5.6. A demanda do órgão tem como base as seguintes características:

5.6.1.       O serviço será destinado à Central/Centro de Informações Estratégicas em Vigilância em Saúde – CIEVS
Estadual, unidade responsável pelo monitoramento contínuo de eventos de interesse para a saúde pública;

5.6.2.    A operação da unidade ocorre em regime ininterrupto, 24 (vinte e quatro) horas por dia, 7 (sete) dias por
semana, incluindo sábados, domingos e feriados;

5.6.3.    O serviço deverá contemplar a disponibilização de pacote de canais jornalísticos nacionais e internacionais
voltados ao acompanhamento de notícias, desastres, emergências sanitárias, crises humanitárias, eventos
climáticos extremos e demais situações de interesse para a Vigilância Baseada em Eventos;

5.6.4. A proposta deverá incluir todos os custos necessários à prestação integral do serviço, compreendendo
instalação, ativação, equipamentos, materiais, suporte técnico, manutenção preventiva e corretiva, substituição de
equipamentos defeituosos, tributos, encargos e demais despesas incidentes;

5.6.5. A solução ofertada deverá garantir funcionamento contínuo durante toda a vigência contratual, observando
os níveis mínimos de serviço estabelecidos neste Termo de Referência;

5.6.6. Não serão admitidas cobranças adicionais relacionadas à instalação, manutenção, atualização tecnológica,
substituição de equipamentos ou disponibilização dos canais integrantes do pacote contratado;

5.6.7. O licitante deverá considerar, para fins de composição de preços, a necessidade de atendimento técnico em
regime contínuo, inclusive fora do horário comercial, sempre que houver indisponibilidade do serviço;

5.6.8. O quantitativo estimado corresponde a 03 (três) pontos de acesso, distribuídos da seguinte forma: 02 (dois)
pontos na sala 608 e 01 (um) ponto na sala da Diretoria do Centro de Vigilância Epidemiológica (CVE), podendo ser
ajustado conforme a configuração definitiva estabelecida pela Administração.

Especificação da garantia do serviço

5.7. O prazo de garantia contratual dos serviços, complementar à garantia legal, corresponderá a toda a vigência do
contrato.

5.7.1. Durante a vigência contratual, a CONTRATADA deverá assegurar a adequada prestação dos serviços
contratados, responsabilizando-se pela correção de falhas na transmissão, indisponibilidades do sinal e defeitos
nos equipamentos disponibilizados para execução do objeto.

5.7.2. A garantia contratual compreende a substituição, reparo ou reconfiguração dos equipamentos fornecidos,
sempre que necessário ao restabelecimento das condições normais de funcionamento do serviço, sem custos
adicionais para a CONTRATANTE.

5.7.3. A prestação da garantia observará os prazos de atendimento e restabelecimento definidos neste Termo de
Referência.

Procedimentos de transição e finalização do contrato

5.8.      Os procedimentos de transição e finalização do contrato constituem-se das seguintes etapas:
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a) manutenção da prestação dos serviços até a data de encerramento da vigência contratual ou até a efetiva
ativação de eventual contratação subsequente;

b) retirada dos equipamentos disponibilizados em comodato ou vinculados à prestação do serviço, mediante
prévio agendamento com a CONTRATANTE;

c) entrega à fiscalização contratual de relatório contendo o histórico dos atendimentos técnicos realizados durante
a vigência do contrato, quando solicitado;

d) adoção das providências necessárias para encerramento dos acessos, desativação dos equipamentos e
desligamento dos serviços, sem prejuízo à integridade das instalações da CONTRATANTE.

6. Modelo de gestão do contrato

6.         MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO

6.1.      O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da Lei
nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.

6.2.           Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução será
prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila.

6.3.      As comunicações entre o Contratante e o Contratado devem ser realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal
formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.

6.4.           O Contratante poderá convocar representante do Contratado para adoção de providências que devam ser
cumpridas de imediato.

6.5.           Após a celebração da contratação, o Contratante poderá convocar o representante do Contratado para reunião
inicial para apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos
mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução do Contratado,
quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros.

Preposto

6.6.           O Contratado designará formalmente o seu preposto, antes do início da prestação dos serviços, indicando no
instrumento os poderes e deveres em relação à execução do objeto contratado.

6.7.           O Contratante poderá recusar, desde que justificadamente, a indicação ou a manutenção do preposto do
Contratado, hipótese em que o Contratado designará outro para o exercício da atividade.

Fiscalização

6.8.      A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelo(s) respectivo(s)
substituto(s) (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput).

 

Fiscalização Técnica

6.9.      O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as condições
estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração (Decreto estadual nº 68.220,
de 2023, art. 17).



Câmara Nacional de Modelos de Licitações e Contratos da Consultoria-Geral da União
Atualização: Dezembro/2023
Termo de Referência – Contratação Direta                                                                                                                                         
Aprovado pela Secretaria de Gestão.
Identidade visual pela Secretaria de Gestão

8 de 17

6.10.     O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências relacionadas à
execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados
(Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, § 1º e Decreto estadual nº 68.220, de 2023, art. 17, inciso II).

6.11.         O fiscal técnico realizará, em conformidade com cronograma físico-financeiro, as medições dos serviços
executados e aprovará a planilha de medição emitida pelo Contratado (Decreto estadual nº 68.220, de 2023, art. 17, inciso
III).

6.12.     O fiscal técnico adotará medidas preventivas de controle de contratos, manifestando-se quanto à necessidade de
suspensão da execução do objeto (Decreto estadual nº 68.220, de 2023, art. 17, inciso IV).

6.13.     O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar decisão ou
adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso
(Lei federal nº 14.133, de 2021, art. 117, § 2º).

6.14.     No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal técnico do
contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato (Decreto estadual nº 68.220, de 2023, art. 17, inciso II).

Fiscalização Administrativa

6.15.         O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação do Contratado,
acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e termos aditivos,
solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário (Decreto estadual nº 68.220, de 2023, art.
18, incisos II e III).

6.16.         Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato atuará
tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as providências cabíveis,
quando ultrapassar a sua competência (Decreto estadual nº 68.220, de 2023, art. 18, inciso IV).

6.17.         Sempre que solicitado pelo Contratante, o Contratado deverá comprovar o cumprimento da reserva de cargos
prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as
reservas de cargos previstas em outras normas específicas, com a indicação dos empregados que preencherem as
referidas vagas, nos termos do parágrafo único do art. 116 da Lei nº 14.133, de 2021.

Gestor do Contrato

6.18.     O gestor do contrato exercerá a atividade de coordenação dos atos de fiscalização técnica, administrativa e setorial
e dos atos preparatórios à instrução processual visando, entre outros, à prorrogação, à alteração, ao reequilíbrio, ao
pagamento, à eventual aplicação de sanções e extinção do contrato (Decreto estadual nº 68.220, de 2023, inciso III do art.
2º).

6.19.         O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação do Contratado, para fins de
empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da
despesa no relatório de riscos eventuais (Decreto estadual nº 68.220, de 2023, art. 16, inciso IX).

6.20.     O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, administrativo e
setorial, quando houver, quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo Contratado, com menção ao seu
desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais
penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações (Decreto estadual nº 68.220,
de 2023, art. 16, inciso VI).
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6.21.         O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de responsabilização
para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo
agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso (Decreto estadual nº 68.220, de 2023, art. 16, inciso VIII).

6.22.     O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos objetivos que tenham
justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração
(Decreto estadual nº 68.220, de 2023, art. 16, inciso VII e parágrafo único).

6.23.         O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos
procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos do contrato.

 

7. Critérios de medição e pagamento

7.         CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO

7.1.           A avaliação da execução do objeto utilizará o Instrumento de Medição de Resultado (IMR), conforme
previsto no Anexo VI.

7.1.1.    Será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem prejuízo das
sanções cabíveis, caso se constate que o Contratado:

7.1.1.1. não tenha produzido os resultados acordados,

7.1.1.2. tenha deixado de executar as atividades contratadas, ou não as tenha executado com a qualidade mínima
exigida;

7.2.      A aferição da execução contratual para fins de pagamento considerará os seguintes critérios:

7.2.1.    A execução dos serviços será avaliada mensalmente pela Administração, considerando a disponibilidade e
o funcionamento do serviço de televisão por assinatura nos 3 (três) pontos de instalação, localizados no Plantão e
na Central, bem como a disponibilização dos canais contratados. O serviço deverá contemplar, no mínimo, os
seguintes canais de programação aberta e jornalística ofertada pela Contratada:

a) canais de programação aberta: TV Globo, Record, SBT, Band, RedeTV!, TV Cultura e TV Brasil;

b) canais de programação jornalística: GloboNews, CNN Brasil, BandNews, SBT News e Record News.

7.2.2. A Contratada deverá disponibilizar, instalar, manter e, quando necessário, substituir, sem ônus adicional para
a Administração, todos os equipamentos e acessórios necessários ao pleno funcionamento dos 3 (três) pontos
contratados, incluindo receptores ou decodificadores, controles remotos, cabos, fontes de alimentação e demais
componentes indispensáveis à prestação do serviço. Deverá, ainda, disponibilizar suporte técnico por telefone e
/ou meio eletrônico, com registro e fornecimento de número de protocolo para cada solicitação, contendo, no
mínimo, a data e o horário da ocorrência, sua descrição e as providências adotadas.

7.2.3. Será considerada como parâmetro mínimo de qualidade a disponibilidade mensal de 99% (noventa e nove por
cento) do serviço em cada ponto contratado. As interrupções ou falhas que comprometam a recepção do sinal ou a
disponibilização dos canais contratados deverão ser registradas pela fiscalização e consideradas para fins de
avaliação da execução contratual e, quando caracterizado o descumprimento dos níveis de serviço estabelecidos,
de aplicação das adequações de pagamento previstas no Instrumento de Medição de Resultado – IMR.

Do recebimento
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7.3.      Os serviços serão recebidos provisoriamente, no prazo de  pelo(s) fiscal(is) técnico e administrativo,10 (dez) dias,
mediante termo(s) detalhado(s), quando verificado o cumprimento das exigências de caráter técnico e administrativo (Art.
140, I, ‘a’, da Lei nº 14.133, de 2021 e arts. 17, X, e 18, VI, do Decreto estadual nº 68.220, de 2023).

7.4.           O prazo da disposição acima será contado do recebimento de comunicação de cobrança oriunda do Contratado
com a comprovação da prestação dos serviços a que se refere a parcela a ser paga.

7.5.      O fiscal técnico do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato mediante termo detalhado que
comprove o cumprimento das exigências de caráter técnico (Art. 17, X, Decreto estadual nº 68.220, de 2023).

7.6.           O fiscal administrativo do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato mediante termo
detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter administrativo (Art. 18, VI, Decreto estadual nº 68.220,
de 2023).

7.7.           O fiscal setorial do contrato, quando houver, realizará o recebimento provisório sob o ponto de vista técnico e
administrativo.

7.8.           Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de faturamento, que observará a periodicidade
 o fiscal técnico do contrato deverá apurar o resultado das avaliações da execução do objeto e, se for o caso, amensal,

análise do desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizados em consonância com os indicadores previstos no
ato convocatório, que poderá resultar no redimensionamento de valores a serem pagos ao Contratado, registrando em
relatório a ser encaminhado ao gestor do contrato.

7.8.1.    Será considerado como ocorrido o recebimento provisório com a entrega do termo detalhado ou, em havendo mais
de um a ser feito, com a entrega do último.

7.8.2.    O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no todo ou em
parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou materiais empregados,
cabendo à fiscalização não atestar a última e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais
pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório.

7.8.3.       A fiscalização não efetuará o ateste da última e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas todas as
eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório (Art. 119 c/c art. 140 da Lei nº 14.133, de
2021).

7.8.4.       O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à verificação do funcionamento dos
equipamentos disponibilizados, da disponibilidade dos canais contratados, da qualidade do sinal e da entrega dos
manuais, orientações de operação ou demais documentos técnicos exigidos neste Termo de Referência.

7.8.5.    Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações constantes
neste Termo de Referência e na proposta, sem prejuízo da aplicação das penalidades cabíveis.

7.9.      Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o Termo Detalhado deverá conter o registro, a análise e a
conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato, em relação à fiscalização técnica e administrativa e demais
documentos que julgar necessários, devendo encaminhá-los ao gestor do contrato para recebimento definitivo.

7.10.     Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de  contados do recebimento provisório, por10 (Dez) dias,
servidor ou comissão designada pela autoridade competente, após a verificação da qualidade e quantidade do serviço e
consequente aceitação mediante termo detalhado, obedecendo os seguintes procedimentos:

7.10.1. Emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, administrativo e setorial, quando
houver, no cumprimento de obrigações assumidas pelo Contratado, com menção ao seu desempenho na execução
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contratual, baseado em indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo
constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações, conforme regulamento (Decreto estadual nº 68.220, de 2023,
art. 16, inciso VI);

7.10.2. Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela fiscalização e, caso haja
irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicar as cláusulas contratuais pertinentes,
solicitando ao Contratado, por escrito, as respectivas correções;

7.10.3. Emitir Termo Detalhado para efeito de recebimento definitivo dos serviços prestados, com base nos relatórios e
documentações apresentadas;

7.10.4. Comunicar ao Contratado para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato dimensionado pela
fiscalização; e

7.10.5. Enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos procedimentos de liquidação e
pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão.

7.11.         No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, se houver
parcela incontroversa, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, com a comunicação ao
Contratado para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa, para efeito de liquidação e pagamento.

7.12.         Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo Contratado, de inconsistências
verificadas na execução do objeto ou no instrumento de cobrança.

7.13.     O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança do serviço
nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.

 

Liquidação

7.14.     Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de 10 (dez) dias úteis para fins de
liquidação, a contar de seu recebimento pela Administração, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período,
justificadamente, quando houver necessidade de diligências para a aferição do atendimento das exigências contratuais (art.
7º, I, e §§ 2º e 3º, da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77, de 4 de novembro de 2022, c/c o Decreto estadual nº 67.608,
de 2023).

7.15.         Para fins de liquidação, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada expressa os
elementos necessários e essenciais do documento, tais como, caso aplicáveis:

a)         o prazo de validade;

b)         a data da emissão;

c)         os dados do contrato e do órgão contratante;

d)         o período respectivo de execução do contrato;

e)         o valor a pagar; e

f)          eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

7.16.     Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta
ficará sobrestada até que o Contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da
regularização da situação, sem ônus ao Contratante.
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7.17.         A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade fiscal,
constatada por meio de consulta on-line ao Sicaf ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta
aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021.

7.18.         A Administração deverá realizar consulta ao Sicaf para: a) verificar a manutenção das condições de habilitação
exigidas no edital; b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, tais
como proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas (Instrução Normativa SEGES
/MPDG nº 3, de 26 de abril de 2018 c/c Decreto estadual nº 67.608, de 2023).

7.19.     Constatando-se, junto ao Sicaf, a situação de irregularidade do Contratado, será providenciada sua notificação, por
escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O
prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do Contratante.

7.20.         Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o Contratante deverá comunicar aos
órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do Contratado, bem como quanto à
existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o
recebimento de seus créditos.

7.21.     Persistindo a irregularidade, o Contratante deverá adotar as medidas necessárias à extinção contratual nos autos
do processo administrativo correspondente, assegurada ao Contratado a ampla defesa.

7.22.         Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela
extinção do contrato, caso o Contratado não regularize sua situação junto ao Sicaf.

Prazo de pagamento

7.23.     O pagamento será efetuado no prazo de 30 (trinta) dias, contados da apresentação da nota fiscal ou documento de
cobrança equivalente, desde que tenha sido finalizada a liquidação da despesa, conforme seção anterior, nos termos do art.
2º, inciso II, do Decreto estadual nº 67.608, de 2023.

7.24.     No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao Contratado serão atualizados monetariamente na forma
da legislação aplicável (art. 2º, inciso III, do Decreto estadual nº 67.608, de 2023, c/c o art. 1º do Decreto estadual nº
32.117, de 1990), bem como incidirão juros moratórios, a razão de 0,5% (meio por cento) ao mês, calculados pro rata

 em relação ao atraso verificado.temporis,

Forma de pagamento

7.25. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para depósito em conta corrente bancária em nome do
Contratado no Banco do Brasil S/A.

7.25.1. Constitui condição para a realização dos pagamentos a inexistência de registros em nome do Contratado no
“Cadastro Informativo dos Créditos não Quitados de Órgãos e Entidades Estaduais– CADIN ESTADUAL”, o qual deverá ser
consultado por ocasião da realização de cada pagamento. O cumprimento desta condição poderá se dar pela
comprovação, pelo Contratado, de que os registros estão suspensos, nos termos do art. 8º da Lei estadual nº 12.799, de
2008.

7.26. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento.

7.27. O Contratante poderá, por ocasião do pagamento, efetuar a retenção de tributos determinada por lei, ainda que não
haja indicação de retenção na nota fiscal apresentada ou que se refira a retenções não realizadas em meses anteriores.

7.27.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na fonte, quando da
realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente.
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7.28.         O Contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de
2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No
entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que
faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

 

8. Forma e critérios de seleção e regime

8.         FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E REGIME DE EXECUÇÃO

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta

8.1.      O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento licitatório, na modalidade Pregão,
sob a forma eletrônica, com adoção do critério de julgamento pelo menor preço.

 

 

Regime de execução

8.2.      O regime de execução do contrato será o de empreitada por preço unitário, com medição e pagamento mensais,
conforme a efetiva prestação dos serviços e as condições estabelecidas neste Termo de Referência.

Exigências de habilitação

8.3.      Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos das seções subsequentes deste item 8,
que serão exigidos conforme sua natureza jurídica:

Habilitação jurídica

8.4.           Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da
respectiva sede;

8.5.           Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja
aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br
/empreendedor

8.6.      Sociedade empresária: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas
Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus
administradores;

8.7.      Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada no Diário Oficial
da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou
estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME nº 77, de 18 de março
de 2020;

8.8.           Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua sede,
acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;

        8.9. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da filial, sucursal ou
agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro
Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz;
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8.10.         A licitante deverá apresentar ato de autorização para a prestação do Serviço de Acesso Condicionado
(SeAC), expedido pela Agência Nacional de Telecomunicações – ANATEL, nos termos da legislação aplicável.

8.11.     Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva.

 

Habilitação fiscal, social e trabalhista

 

8.12. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas.

8.13.         Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida
conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN),
referente aos créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles
relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da
Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional;

8.14.     Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

8.15.     Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão
negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada
pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943;

8.16.         Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual/Distrital e/ou Municipal/Distrital relativo ao domicílio ou
sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;

8.17.     Prova de regularidade com a Fazenda Estadual quanto ao Imposto sobre operações relativas à Circulação de
Mercadorias e sobre prestações de Serviços de transporte interestadual e intermunicipal e de comunicação - ICMS,

nos termos da Lei Complementar nº 214, de 2025, quanto ao Imposto sobre Bens e Serviços – IBS, e/ou de regularidade e
com a Fazenda Municipal/Distrital quanto ao Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISSQN, do domicílio ou sede
do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;

8.18.     Caso o fornecedor se considere isento ou imune de tributos relacionados ao objeto contratual, em relação aos quais
seja exigida regularidade fiscal neste instrumento, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração
da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei.

8.19.         O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do
tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar nº 123, de 2006, estará dispensado da prova de inscrição
nos cadastros de contribuintes estadual e municipal.

 

Qualificação Econômico-Financeira

8.20.     Certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do licitante, caso se trate de
pessoa física (art. 5º, inciso II, alínea “c”, da Instrução Normativa Seges/ME nº 116, de 2021 c/c Decreto estadual nº
67.608, de 2023), ou de sociedade simples;

           8.21. Certidão negativa de falência, expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor, caso se trate de empresário
individual ou sociedade empresária;

8.21.1. Caso o licitante esteja em recuperação judicial ou extrajudicial, deverá ser comprovado o acolhimento do plano de recuperação
judicial ou a homologação do plano de recuperação extrajudicial, conforme o caso.
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Qualificação Técnica

 

8.22.   Declaração   de   que   o   licitante   tomou   conhecimento   de   todas   as   informações   e das
condições  locais  para  o  cumprimento  das  obrigações  objeto  da  licitação,  assegurado  a  ele  o direito de realização de
vistoria prévia;

8.22.1.  A  declaração  acima  poderá  ser  substituída  por  declaração  formal  assinada pelo responsável técnico do licitante
acerca do conhecimento pleno das condições e peculiaridades da contratação;

8.23.   Não   se   aplica   ao   objeto   da   presente   contratação   a   exigência   de   registro   ou inscrição   da
licitante   em   entidade   profissional,   permanecendo   aplicável   a   exigência de   autorização   para   o exercício da atividade
prevista no item 8.12 deste Termo de Referência.

8.23.1.  Sociedades  empresárias  estrangeiras  atenderão  à  exigência  prevista  na subdivisão acima por meio da apresentação,
no momento da celebração da contratação, da solicitação de registro perante a entidade profissional competente no Brasil;

8.24.     Comprovação     de     capacidade     operacional     para     execução     de     serviço     similar     de
complexidade   tecnológica   e   operacional   equivalente   ou   superior   ao   objeto   desta   contratação,
ou   ao   item   pertinente,   por   meio   da   apresentação   de   certidão(ões) ou   atestado(s),   fornecido(s)
por  pessoas  jurídicas  de  direito  público  ou  privado,  ou  regularmente  emitido(s)  pelo  conselho profissional competente,
quando for o caso.

8.24.1. Para fins da comprovação de que trata a subdivisão acima, o(s) atestado(s) ou certidão(ões) deverá(ão) dizer respeito a
contrato(s) executado(s) com a(s) seguinte(s) característica(s)mínima(s):

8.24.1.1. Quantidade mínima de serviços similares de até 50% do objeto do certame.

8.24.2. Serão admitidos, para fins de comprovação de quantitativo mínimo de serviço similar, a
apresentação  e  o  somatório  de  diferentes  certidões  ou  atestados  de  serviços  executados  deforma concomitante.

8.24.3. Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou da filial do licitante.

8.24.4.   O   licitante   disponibilizará   todas   as   informações   necessárias   à   comprovação   da legitimidade   do(s)   atestado
(s),    apresentando,   quando   solicitado   pela Administração,   cópia   do
contrato  que  deu  suporte  à  contratação,  endereço  atual  do  contratante  e  local  em  que  foi executado o objeto contratado,
dentre outros documentos.

 

Outras comprovações

8.25.     Declaração subscrita por representante legal do licitante, atestando que:

a)                 cumpre as normas relativas à saúde e segurança no trabalho, nos termos do art. 117, parágrafo único, da
Constituição Estadual;

b)         atenderá, na data da contratação, ao disposto no art. 5º-C e se compromete a não disponibilizar empregado que
incorra na vedação prevista no art. 5º-D, ambos da Lei nº 6.019, de 1974, com redação dada pela Lei nº 13.467, de 2017,
quando o caso;

8.26.     Tratando-se de consórcio, caso admitida a sua participação:

8.26.1.   Apresentação do compromisso público ou particular de constituição do consórcio, subscrito pelos
consorciados, o qual deverá incluir, pelo menos, os seguintes elementos:

a) Designação do consórcio e sua composição;

b) Finalidade do consórcio;

c) Prazo de duração do consórcio, que deve coincidir, no mínimo, com o prazo de vigência contratual;
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d) Endereço do consórcio e o foro competente para dirimir eventuais demandas entre os consorciados;

e) Definição das obrigações e responsabilidades de cada consorciado e das prestações específicas;

f) Previsão de responsabilidade solidária de todos os consorciados pelos atos praticados pelo consórcio, tanto na
fase de licitação quanto na de execução do contrato, abrangendo também os encargos fiscais, trabalhistas e
administrativos referentes ao objeto da contratação;

g) Indicação da empresa líder do consórcio e seu respectivo representante legal, que deverá ter poderes para
receber citação, interpor e desistir de recursos, firmar a contratação e praticar todos os demais atos necessários à
participação na licitação e execução do objeto contratado, sendo responsável pela representação do consórcio
perante a Administração;

h) Compromisso subscrito pelas consorciadas de que o consórcio não terá a sua composição modificada sem a
prévia e expressa anuência do Contratante até o integral cumprimento do objeto da contratação, observado o prazo
de duração do consórcio, definido na alínea “c” desta subdivisão;

8.26.2.   O fornecedor vencedor é obrigado a promover, antes da celebração da contratação, a constituição e o
registro do consórcio, nos termos de seu compromisso de constituição.

8.26.3.   Cada consorciado, individualmente, deverá atender às exigências relativas à habilitação jurídica e à
habilitação fiscal, social e trabalhista, e à certidão negativa de falência/insolvência. Para efeito de habilitação
econômico-financeira e de habilitação técnica, quando exigida, será observado o disposto no inciso III do caput do
art. 15 da Lei nº 14.133, de 2021.

8.26.4.  A inabilitação de qualquer consorciado acarretará a automática inabilitação do consórcio.

8.26.5.  Se o consórcio não for formado integralmente por microempresas ou empresas de pequeno porte, haverá
um acréscimo de 10% (dez por cento) para o consórcio em relação ao valor exigido dos licitantes individuais para
habilitação econômico-financeira.

9. Estimativas do valor da contratação
[Conteúdo Sigiloso | Justificativa: ]Dado sigiloso para aumentar a competitividade.

10. Adequação Orçamentária

10.       ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

10.1.     As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados
no Orçamento do Estado.

10.2.         Quando a execução do contrato ultrapassar o presente exercício, a dotação relativa ao(s) exercício(s)
financeiro(s) subsequente(s) será indicada após aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos
correspondentes, mediante apostilamento.

11. Responsáveis

Todas as assinaturas eletrônicas seguem o horário oficial de Brasília e fundamentam-se no §3º do Art. 4º do Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de 
.2020

 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
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ERNESTO MACHADO DE FIGUEIREDO
Diretor Técnico em Saúde II

 Assinou eletronicamente em 15/10/2026 às 14:48:44.
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